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Aprova procedimentos, limites e cndicionantes para revisão dos mecanismoos e valores de cobrançaç pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado de São paulo, para os usuários urbanos e inustriais.
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Aprova procedimentos, limites e cndicionantes para revisão dos mecanismoos e valores de cobrançaç pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado de São paulo, para os usuários urbanos e inustriais.

Redação Original

Considerando a Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, que institui a 

Politica e o Sistema ntegrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do 

Estado de São Paulo;

Considerando a Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005, que disõe 

sobre limites e condicionantes para a cobrança pela utilização dos 

recursos hídricos;

Considerando o Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006, que 

regulamenta a Lei nº de 29 de dezembro de 2005, e trata da cobrança 

para usuários urbanos e industriais;

Considerando a Deliberação CRH nº 90, de 10 de dezembro de 2008, que 

aprova os procedimentos, limites e condicionantes para a cobrança pela 

utilização dos recursos hídricos do Estado de São Paulo, prorrogada por 

prazo indeterminado pela Deliberação CRH nº 160, de 26 de junho de 

2014;

Considerando que o inciso IX, do artigo 2º, da Deliberação CRH nº 111, de 

10 de dezembro de 2009, estabelece que a Deliberação de aprovação da 

cobrança do Comitê de Bacia Hidrográfica - CBH deve prever a 

necessidade de revisão de seus termos após dois anos da emissão dos 

boletos de cobrança na Bacia;

Considerando que, na reunião de 26 de junho de 2014, o CRH atribuiu à 

Câmara Técnica de Cobrança - CTCOB a tarefa de apresentar uma 

proposta de Deliberação específica para os proessos de revisão de 

mecanismos e valores da cobraça a ser elaborada em conjunto com os 

CBHs; e

Considerando que  CTCOB promoveu o estudo e o debate da matéria com 

os Comitês de Bacias, por meio de grupo de Trabalho criado 

especificamente para esta tarefa, bem como fórum virtual participativo e 

reuniões no âmbito dos CBHs;

Artigo 1º - Esta deliberação aplica-se às Unidades de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos - UGRHIs em que a cobrança pela utilização dos 

recursos hídricos do domínio do estado de São Paulo aos usuários 

urbanos e industriais já se encontra implantada, com emissão de boletos 

há, no mínimo dois anos, com a finalidade de orientar a revisão da 

Cobrança.

Parágrafo único - A revisão da Cobrança a que se refere o caput deste 

artigo pode abranger os mecanismos e os valores estabelecidos em seus 

respectivos decretos .

Artigo 2º - A revisão dos mecanismos e valores da cobrança pela 

utilização dos recursos hídricos será efetuada conforme as etapas 

principais, indicadas no fluxograma constante do Anexo I desta 

Deliberação.

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, no exercício de suas atribuições e:

Delibera:



Artigo 3º - Parra revisões relativas aos Coeficientes Ponderadores 

referidos no artigo 12 do Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006, os 

CBHs deverão:

I - considerar as especificidades da respectiva UGRHI e as metas 

propostas em seu Plano de Bacia;

II - adotar os Coeficientes Ponderadores descritos no Anexo II, propondo 

valoRes maioRes que zero para cada um deles;

III - manter os valores unitários circunscritos para os Coeficientes 

Ponderadores indicados no Anexo II;

IV - propor valor menor que 1 (um) para o Coeficiente Ponderador Y3, no 

Anexo II, em decorrência do disposto no .......

V - informar o(s) CBH(s) da(s) UGRHI(s) envolvida(s) em transposições existentes 

ou previstas, os quais deverão se manifestar, por meio de deliberação aprovada 

em plenário, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados do recebimento 

oficial da notificação e, caso haja interesse, designar representantes, incluindo a 

categoria usuário, para acompanhar os debates que objetivem a revisão de 

valores para o Coeficiente Ponderador X13.

§ 1º - Os valores atribuídos aos Coeficientes Ponderadores constantes do Anexo 

II são referenciais, cabendo aos CBHs propor aqueles mais apropriados à 

situação de cada UGRHI, atendidos os critérios estabelecidos nos incisos I a V 

deste artigo.

§ 2º - Além da DBO5,20 poderão ser propostos outros parâmetros de 

lançamento pelos CBHs, desde que ouvida a Companhia Ambiental do 

Estado de São Paulo - CETESB, nos termos do Parágrafo único do artigo 

15 do Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006,e informada a forma de 

monitoramento.

§ 3º - Os Coeficientes Ponderadores que não estejam detalhados no 

Anexo II poderão ter sua utilziação proposta pelos CBHs, acompanhada 

dos respectivos critérios de medição, para referendo do CRH, nos termos 

do artigo 12 do Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006.

§ 4º - Caso o(s) CBH(s) da(s) bacia(s) envolvida(s) em transposições 

existentes ou previstas discorde(m) dos valores propostos para o 

Coeficiente Ponderador X13 pelo CBH da bacia doadora de água, 

poderá(ão) manifestar-se formalmente, apresentando suas 

justificativas,para apreciação pelo CRH quando de sua deliberação sobre 

a proposta.

Artigo 4º - A cobrança pela utilização dos recursos hídricos deverá 

obedecer aos limites estabelecidos nos artigos 12 e 15, da Lei nº 12.183, 

de 2005.



Parágrafo único - O Preço Unitário Final para fins de consumo (PUFcons) 

deverá respeitar o limite máximo de 0,002156 Unidade Fiscal do Estado 

de São Paulo - UFESP, por metro cúbico consumido.

Arrtigo 5º - Na proposta de revisão de mecanismos e valores da cobrança, 

os CBHs deverão considerar o conteúdo mínimo especificado no Anexo 

III.

Artigo 6º - Concluído o estudo de fundamentação para subsidiar a revisão 

dos mecanismos e valores da cobrança, os CBHs deverão, pelo prazo 

mínimo de 90 (noventa) dias:

I - realizar campanha de divulgação; e

II - disponibilizar aos usuários os novos valores propostos no simulador da 

cobrança.

Artigo 7º - A proposta de revisão de mecanismos e vaores da cobrança 

deverá ser deliberada pelo CBH até 30 de agosto do ano anterior ao início 

da mesma, para as necessárias previsões orçamentárias pelos setores 

usuários.

Artigo 8º - As entidades responsáveis pela cobrança, em articulação com 

os CBHs, disponibilizarão um mecanismo permanente para o cálculo dos 

valores de cobrança após a promulgação do Decreto específico.

Artigo 9º - O período para fins de cálculo do montante a ser cobrado 

deverá ser anual e coincidente com o exercício fiscal.

§ 1º - A aplicação de novos mecanismos e valores da cobrança não 

poderá ser retroativa, iniciando-se após a promulgação do Decreto 

específico.

§ 2º - Os novos valores da cobrança poderão ser aplicados de forma 

progressiva, contemplando o limite máximo de quatro anos, conforme 

deliberação do respectivo CBH.

Artigo 10 - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I - Fluxograma de procedimentos para revisão da cobrança

ANEXO II - Coeficientes Ponderadores

1. Coeficientes ponderadoores ara captação, extração e derivação



2. Coeficientes ponderadores para consumo

3. Coeicientes ponderadores para diluição, transporte e assimilação de 

efluentes (carga lançada)

Anexo III - Conteúdo mínimo do estudo de fundamentação e documentos 

a serem apresentados para a revisão de mecanismos e valores da 

cobrança

1. Para subsidiar as propostas de revisão de mecanismos e valores da 

cobrança, o estudo de fundamentação a ser apresentado pelo CBH deve 

conter, no mínimo:

a) Atualização do universo de usuários de recursos hídricos da UGRHI 

sujeitos à cobrança: perfil de usos e usuários, evolução do número de 

usuários, com base no cadastro específico da cobrança.

b) Histórico de arrecadação e aplicação dos recursos da cobrança, de 

acordo com o estabelecido no Decreto específico da UGRHI e segundo 

indicadores de execução física (percentual de execução das ações 

realizadas com recursos da cobrança por Programas de Duração 

Continuada - PDC) e financeira (percentual de recursos aplicados com 

relação ao previsto naquele PDC e valores financeiros nao aplicados, 

comprometidos e disponíveis dos investimentos;

c) Proposta de revisão de Preços Unitários Básicos e Coeficientes 

Ponderadores, conforme o caso, incluindo sua justificativa técnica-

financeira e explicitando os critérios e parâmetros considerados;

d) Atualização da estimativa dos volumes de captação, consumo e 

lançamento, bem como da receita da cobrança, segundo sua origem, 

setor de atividade e categoria de usuário, considerando as alterações 

propostas;

e) Análise dos impactos da revisão dos mecanismos e valores da 

cobrança para os setores de atividade, com base: (1) no incremento da 

cobrança, em função da população ou do número de economias no setor 

de saneamento; e (2) no preço econômico da água, enfocando a estrutura 

de custos de produção para o usuário industrial, obtida por meio de 

consultas diretas representativas, fontes de dados, tais como Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Fundação Sistema Estadual 

de Análise de Dados - SEADE e associações setoriais, ou simulações 

próprias;

f) Ajustes, no que couber, das definições relativas à forma, periodicidade e 

progressividade da cobrança, bem como dos valores mínimos para 

emissão de boletos;



g) Revisão da proposta de alocação dos recursos arrecadados pela 

cobrança, de acordo com as metas estabelecidas em Plano de Bacia 

vigente, informando o percentual das ações do Plano a ser coberto com o 

produto da cobrança.

2. Devem constar, como anexos do estudo de fundamentação os 

seguintes documentos:

a) Informe aos CBHs de bacia(s) envolvida(s) em transposições existentes 

ou previstas sobre os debates que objetivem a revisão de valores para o 

Coeficiente Ponderador X13 em bacias doadoras de água, quando for o 

caso;

b) Composição da plenária que aprovou a proposta de revisão, conforme 

artigo 6º da Lei 12.183 de 2005;

c) Termos de Cooperação Técnica firmados entre as Agências de Bacia, o 

DAEE e a CETESB, conforme o caso, de acordo com o § 1º do artigo 6º 

do Decreto 50.667 de 2006;

- falta de definição do marco a partir do qual se dá a contagem de 90 dias 

para divulgação do estudo de fundamentação e do simulador da 

cobrança pelo Comitê de bacia

- revisão da exigência de deliberação de comitês para manifestação 

quanto à definição do coeficiente ponderador X13

- inserção de informação sobre a aplicação dos recursos arrecadados nas 

ações do PA/PI, condição imposta pelo Decreto 50.667

- inclusão da demonstração da aplicação dos recursos de custeio;

- complementação quanto ao fluxo de aplicação dos recursos da 

cobrança: incluindo pagamentos ao AT, rendimentos, etc.

- Incluir na Deliberação 180 a necessidade de balanço entre valores 

arrecadados, comprometidos e utilizados para investimento e custeio

- Aumentar transparência sobre a cobrança – portal público

- Melhorar item g da Deliberação 180 – deixar claro que é uma previsão 

de utilização do recurso da cobrança, incluindo o valor incremental 

obtido a partir da revisão de valores,  conforme as ações definidas no 

Plano de Bacia (PA/PI previsto)

- Recomenda-se também ao CRH que encaminhe ao DAEE a urgente 

necessidade de compatibilização dos bancos de dados de outorga e 

cobrança, bem como que se obtenha uma melhor representatividade do 

banco de outorgas.

- DAEE uniormizar procedimentos em todas as UGRHIs





Aprova procedimentos, limites e cndicionantes para revisão dos mecanismoos e valores de cobrançaç pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado de São paulo, para os usuários urbanos e inustriais.

Nome e entidade

VAI PARA NOTA TÉCNICA SEMIL

VAI PARA NOTA TÉCNICA SEMIL

VAI PARA NOTA TÉCNICA SEMIL

Avaliar a pertinência de revogar esta Deliberação dado que a cobrança já 

foi implantada em todas as UGRHIs

Avaliar se vai para a Nota Técnica

VAI PARA NOTA TÉCNICA SEMIL

A realizar por CTCOB e CTAJI

MANTÉM

MANTÉM

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, no exercício de suas atribuições e:

Delibera:



A DISCUTIR

A DISCUTIR

A DISCUTIR

SABESP

SABESP



SABESP

SABESP

SABESP

SABESP



SABESP

SABESP

SABESP

SABESP



SABESP





Tipo de alteração

(adição, correção, modificação, supressão)

Justificativa

[obrigatório em todos os casos]

ADIÇÃO CTCOB

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, no exercício de suas atribuições e:

Delibera:



MODIFICAÇÃO/ADIÇÃO

É importante a manifestação de todos os envolvidos na 
transposição, sendo fator decisivo para que o processo 
continue. Da maneira como está hoje, não há nenhuma 
implicação caso os envolvidos não se manifestem. 

Propomos que o processo só continue com o aval de 
todos.

MODIFICAÇÃO/ADIÇÃO
A alteração do "poderão " para "deverão ", bem como a 

inclusão da última linha, coadunam com a proposta de 

modificação do caput do inciso V. 



ADIÇÂO

É importante esses limites estarem todos em um mesmo 

lugar (em uma mesma legislação). Hoje, a Lei 12.183/05 

e o Decreto 50.667/06 só trazem os limites da captação 

e do lançamento (não mencionando a questão do 

consumo). Já a Del. 180 só traz o limite do consumo. A 

proposta é centralizar todos os limites nessa revisão da 

180/05.

MODIFICAÇÃO/ADIÇÃO

O prazo mínimo de 90 dias deverá começar a 

contar após o Estudo de Fundamentação ser 

efetivamente aprovado, ou seja, após passar 

por todos os trâmites (CTCOB e Plenária do 

CBH). 

Isso não impede que o CBH disponibilize um 

simulador temporário (mesmo que sem os valores 

finalizados) para que os usuários possam efetuar 

seus cálculos. 

MODIFICAÇÃO
A proposta é modificar esse artigo, pois ele

abre margem para diferentes interpretações.

MODIFICAÇÃO
A proposta é fazer com que o aumento fique um pouco 

mais diluído.



MODIFICAÇÃO/ADIÇÃO

A base de usuários fidedigna é imprescindivel para a 

estimativa de valores totais que serão arrecadados com 

a revisão proposta, e  portanto para o debate  sobre os 

novos mecanismos e valores unitários. 

MODIFICAÇÃO

Houve CBH que realizou um corte temporal para 

apresentar esses valores, por isso é importante destacar 

que é por todo o período da cobrança. 

A última frase é importante porque sintetiza o 

questionamento que o item traz, ou seja, se o recurso 

está sendo aplicado de acordo com o que foi planejado 

inicialmente no Plano de Bacia.

MODIFICAÇÃO

É fundamental que essa pergunta seja repondida ao 

longo do Relatório, de forma clara e objetiva. E que ela 

esteja vinculada às ações do Plano de Bacia. Caso 

contrário, o processo de revisão não deverá continuar.

ADIÇÃO Importante ter o SNIS como referência.



MODIFICAÇÃO

 A introdução da frase é importante porque sintetiza o 

questionamento que o item traz, ou seja, quais ações 

serão contempladas com o valor incremental da 

cobrança. E quais serão contemplados por outras fontes 

de financiamento. 





Proposta de Texto 

[obrigatório apenas em casos de adição, modificação ou correção]

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, no exercício de suas atribuições e:

Delibera:



V - informar o(s) CBH(s) da(s) UGRHI(s) envolvida(s) em transposições 

existentes ou previstas, os quais deverão se manifestar, por meio de 

deliberação aprovada em plenário, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias 

contados do recebimento oficial da notificação e, caso não haja manifestação 

da(s) UGRHI(s) envolvida(s), o processo deverá ser paralisado. Caso haja 

interesse, deverá designar representantes, incluindo a categoria usuário, para 

acompanhar os debates que objetivem a revisão de valores para o Coeficiente 

Ponderador X13.

§ 4º - Caso o(s) CBH(s) da(s) bacia(s) envolvida(s) em transposições existentes ou 

previstas discorde(m) dos valores propostos para o Coeficiente Ponderador X13 pelo 

CBH da bacia doadora de água, poderá(ão) deverá(ão) manifestar-se formalmente, 

apresentando suas justificativas,para apreciação pelo CRH quando de sua deliberação 

sobre a proposta. A decisão do CRH sobre o tema é obrigatória para o andamento do 

processo.



Parágrafo único - O Preço Unitário Final para fins de consumo (PUFcons) deverá 

respeitar o limite máximo de 0,002156 Unidade Fiscal do estado de São Paulo - 

UFESP, por metro cúbico consumido. O Preço Unitário Final para fins de captação 

(PUFcapt) deverá respeitar o limite máximo de 0,001078 Unidade Fiscal do estado de 

São Paulo - UFESP, por metro cúbico consumido. Já, o valor a ser cobrado pela 

utilização dos recursos hídricos para a diluição, transporte e assimilação das cargas 

lançadas nos corpos d'água resultará da soma das parcelas referentes a cada 

parâmetro, respeitado o teto de 3 vezes o valor a ser cobrado por captação, extração, 

derivação e consumo.

Artigo 6º - Após o estudo de fundamentação para subsidiar a revisão dos 

mecanismos e valores da cobrança ser aprovado na Plenária do CBH, os 

CBHs deverão, pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias:

I - realizar campanha de divulgação; e

II - disponibilizar aos usuários os novos valores propostos no simulador da 

cobrança.

Parágrafo primeiro: Caso o estudo sofra alterações durante análise pela 

CTCOB/CRH, este deve ser apreciado novamente na respectiva Câmara 

Técnica e Plenária do CBH (após os trâmites no CRH).

Paragrafo segundo: o prazo dos 90 dias deverá ser iniciado novamente caso 

ocorram modificações que alterem os valores simulados. 

Paragrafo terceiro: durante as discussões sobre a revisão da cobrança, 

previamente à aprovação final, o CBH deve disponibilizar um simulador com 

valores unitários e mecanismos editáveis  para que os usuários possam 

estimar os seus valores a pagar e assim propor cenários. 

Artigo 7º - A deliberação já analisada pelo CRH, deverá ser aprovada pelo CBH até 30 

de agosto, caso contrário, o CBH não poderá emitir boletos no ano subsequente.  Isso 

é devido às necessárias previsões orçamentárias pelos setores usuários.

§ 2º - Os novos valores da cobrança poderão ser aplicados de forma progressiva, 

contemplando o limite máximo de quatro cinco anos, conforme deliberação do 

respectivo CBH.



a) Atualização do universo de usuários de recursos hídricos da UGRHI sujeitos 

à cobrança: perfil de usos e usuários, evolução do número de usuários, com 

base no cadastro específico da cobrança. O estudo não deve ser aprovado até 

que a base de usuários tenha consenso por parte do segmento usuários.

b) Histórico de arrecadação e aplicação dos recursos da cobrança, desde a 

implantação até o período vigente, de acordo com o estabelecido no Decreto 

específico da UGRHI e segundo indicadores de execução física (percentual de 

execução das ações realizadas com recursos da cobrança por Programas de Duração 

Continuada - PDC) e financeira (percentual de recursos aplicados com relação ao 

previsto naquele PDC e valores financeiros nao aplicados, comprometidos e 

disponíveis dos investimentos. O estudo deverá responder quanto foi aplicado por PDC 

em relação ao que foi previsto inicialmente no Plano de Bacia. O estudo também 

deverá realizar um balanço anual entre valores arrecadados, comprometidos com os 

empreendimentos indicados pelo CBH, valores desembolsados em investimentos e 

custeio, contrapartidas e o saldo existente.

c) Proposta de revisão de Preços Unitários Básicos e Coeficientes Ponderadores, 

conforme o caso, incluindo sua justificativa técnica-financeira e explicitando os critérios 

e parâmetros considerados. A justificativa técnico-financeira deve, entre outros 

critérios, demonstrar claramente a vinculação entre o incrememto nos valores a pagar 

e a implementação de programas, projetos, serviços e obras, de interesse público, da 

iniciativa pública ou privada, definidos nos Planos de Recursos Hidricos, aprovados 

previamente pelos respectivos Comitês de Bacia e pelo Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos. Portanto, considerando os valores totais arrecadados vigentes, 

deve indicar o rol de itens do respectivo Plano de Recursos Hidricos que serão 

suportados pelo valor incremental proposto, indicando também  aqueles que já têm 

responsáveis pela sua execução e não serão suportados pela cobrança.

e) Análise dos impactos da revisão dos mecanismos e valores da cobrança para os 

setores de atividade, com base: (1) no incremento da cobrança, em função da 

população ou do número de economias no setor de saneamento; e (2) no preço 

econômico da água, enfocando a estrutura de custos de produção para o usuário 

industrial, obtida por meio de consultas diretas representativas, fontes de dados, tais 

como Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Fundação Sistema Estadual 

de Análise de Dados - SEADE e associações setoriais, Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS) ou simulações próprias;



g) Revisão da proposta de alocação dos recursos arrecadados pela cobrança, de 

acordo com as metas estabelecidas em Plano de Bacia vigente, informando os itens do 

Plano que serão cobertos com o produto da cobrança. Deve demonstrar claramente a 

vinculação entre o incremento nos valores a pagar e a implementação de programas, 

projetos, serviços e obras, de interesse público, da iniciativa pública ou privada, 

definidos nos Planos de Recursos Hidricos, aprovados previamente pelos respectivos 

Comitês de Bacia e pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos. Portanto, 

considerando os valores totais arrecadados vigentes, deve indicar o rol de itens do 

respectivo Plano de Recursos Hidricos que serão suportados pelo valor incremental 

proposto, indicando também  aqueles que já têm responsáveis pela sua execução e 

não serão suportados pela cobrança.





Proposta Final

[após discussão na reunião conjunta CTCOB-CTAJI]

Parágrafo único - A revisão da Cobrança a que se refere o caput deste artigo pode abranger os mecanismos e os 

valores estabelecidos em seus respectivos decretos, devendo estes serem também revistos.

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, no exercício de suas atribuições e:

Delibera:



I - O Comitê da bacia  proponente deverá comunicar, por meio de ofício, o(s) CBH(s) da(s) UGRHI(s) envolvida(s) em 

transposições existentes ou previstas, quanto ao início da proposta de revisão dos  Coeficientes Ponderadores a elas 

relacionados, e na elaboração do Estudo de Fundamentação da Cobrança.

II -  O(s) CBH(s) da(s) UGRHI(s) envolvida(s) poderá(ão) designar representantes, incluindo a categoria usuário, para 

acompanhar os debates que objetivem a revisão de valores para o Coeficientes Ponderadores relacionados.

III - O Comitê da bacia  proponente deverá comunicar, por meio de ofício acompanhado de nota técnica com as devidas 

justificativas, o(s) CBH(s) da(s) UGRHI(s) envolvida(s) em transposições existentes ou previstas, quanto à revisão dos  

Coeficientes Ponderadores a elas relacionados, após a aprovação do Estudo de Fundamentação para Revisão da Cobrança 

em plenária do CBH da bacia proponente.

IV - Caso não haja concordância com os valores propostos, os CBHs deverão se manifestar por meio de deliberação aprovada 

em plenário, com a devida justificativa em nota técnica, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento 

oficial da notificação prevista no inciso III.

V - Caso não haja manifestação da(s) UGRHI(s) envolvida(s) no prazo estabelecido, quanto aos valores aprovados, será 

considerada a concordância tácita ao que disporá a deliberação aprovada em plenário.

VI - Caso mantenha-se a discordância dos valores propostos para os Coeficientes Ponderadores pelo CBH da bacia 

proponente, quando de sua deliberação sobre a proposta, a matéria será levada para apreciação do CRH.

INCLUÍDO NOS INCISOS DO ARTIGO 3º 










